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Sessão do 10 de dezembro	 de 1986	 ACORDÃO N.°  101-76.964
Recurso n.° 48.199 - ANO DE 1982.	 4

Recorrente ROYAL COMÉRCIO E INDOSTRIA LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BARRA DO PIRAI - RJ.

IRF - PEREMPÇÃO - Não se conhece do recur
so de decisao da primeira instância se
protocolizado no orgão competente fora do
prazo autorizado por lei para sua interpo
sição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ROYAL comÉRcro E INDÚSTRIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do

recurso, em face de sua intempestividade, no- termos do relatOrio e vo

to que passam a integrar o present- ulgado#

r,	 fP
i

,
Sala das -s/.=-4, (nF), §:de dezembro de 1986.

nrilit '
AMADOR , 	'/- O ERNÃ7 Z	 - PRESIDENTE

/
iA ,' II "- i. VEDO IP" CA PINTO - RELATORi

Ir 	 1

VISTO EM 1 f)fir7 laNGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA- 1

SESSÃO DE: ' L "` "'"5"	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN

e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13728-000.408/86-07

RECURSO N9: 48 .199

ACÓRDÃO N9: 101-76.964

RECORRENTEN9: ROYAL COMÉRCIO E INDÜSTRIA LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de petição oferecida em contestação da deci

são de primeira intância prolatada na im pugnação da exigência do im

posto na fonte calculado sobre o total do lucro considerado automa-

ticamente distribuído em virtude da omissão de receita verificadana

apuração dos resultados da Recorrente sujeitos à incidência do im-

postodas pessoas jurídicas do exercicio financeiro de 1983.

A exigência do credito tributário relativa ao impos-

to das pessoas jurídicas formalizado com o lucro neste considerado'
-

automaticamente distribuido foi, através do AcOrdão n9 101-76.853,1

prolatado, à unanimidade dos Membros desta Câmara, na sessão do dia

21 de outubro prOximo passado, considerada legitima, confirmando,

desta feita, a distribuição de lucro, ora sob pretensão de questio

namento.

Registre-se, outrossim, que a decisão de primeirains

tância em causa foi notificada à" Interessada no dia 02 (dois) de se

tembro de 1986 (WR de fls. 381 e a petição de recurso foi protocoli

zada na Agência da Re , -ita Federal de 'Volta Redonda no dia 10 (dez)

de outubro de 1986. 4
71

Ç o rel;tõrio.
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VOTO_ _

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Notificada a decisão confirmatõria da exigência no

dia 02 (dois) de setembro de 1986, uma terça-feira, o prazo para

o oferecimento de recurso da mesma extinguiu-se, inexoravelmente,

no dia 02 (doisl de outubro de 1986, uma quinta-feira.

Considerando que com o vencimento do prazo para re-

curso estabelecido pelo artigo 33, do Decreto n9 70.235, de 06 de

março de 1972, as decisões de primeira instância tornam-se defini

tivas (Dec. n9 70.235/72, art. 42, I), a exigência em causa, por

via de contestação voluntâria, não mais pode ser alterada.

Diante do exposto, voto pelo não conhecimento do re

curso, por peremptyp

A. P.a	 AZEVEDO FO SECA PINTO - RELATOR
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